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Projeto de Lei nº 274/2026 
Autoria: Vereador Ricardo Almeida 
Ementa: “Acrescenta dispositivos à Lei Municipal nº 8.038, de 19 de julho de 2011, para estabelecer 
medidas de capacitação e protocolos de prevenção e enfrentamento à exploração e ao abuso sexual 
de crianças e adolescentes nos estabelecimentos de hospedagem do Município de Salvador.”. 
 

1. BASE REGIMENTAL 
 

- A proposição submetida a análise está amparada nos artigos 12, III, e 172, da Resolução nº 910/91 - 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador,1 bem como no inciso III do art. 44 e art. 46 da 
Lei Orgânica do Município.2 
 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 

- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, foi realizada pesquisa em 
bancos de dados constituídos e constatamos a inexistência de proposição legislativa que verse 
especificamente sobre o consignado na epígrafe. 
 

- Para consubstanciar, importante destacar a Lei Federal nº 8.069/19903, que veicula o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, notadamente os seus arts. 82 e 250, que vedam a hospedagem de crianças 
e adolescentes desacompanhados dos pais ou responsáveis e estabelecem sanções para os 
estabelecimentos que descumprirem essa determinação. 

 
2.1 DA TÉCNICA LEGISLATIVA 

 
- Em atenção ao disposto no art. 178, III, do Regimento Interno, importa apontar que a proposição 

menciona a Lei Municipal nº 8.038/20114.  

 
 

Salvador, em 29 de setembro de 2026. 
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Supervisor de Análise e Pesquisa 

 

 

Laís Neves de Souza Pereira dos Santos 

Coordenadora de Análise Legislativa 

 

 

 
1 RICMS: Art. 12. Compete ao Vereador, além de outras prerrogativas legais e regimentais: (...) III - apresentar proposições que visem ao interesse coletivo; Art. 172. A iniciativa 
das leis, ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às Comissões da Câmara, ao Prefeito e à proposta de 5% do eleitorado. 
2 LOM: Art. 44. O Processo Legislativo compreende a elaboração de: (...) III - Leis Ordinárias Art. 46. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias, salvo os casos de 
competência privativa, cabe ao Vereador, Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta de 5% do eleitorado, no mínimo. 
3 Lei Federal n° 8.069/1990, Art. 82.  “ Art. 82. É proibida a hospedagem de criança ou adolescente em hotel, motel, pensão ou estabelecimento congênere, 
salvo se autorizado ou acompanhado pelos pais ou responsável.”. Art. 250. “Hospedar criança ou adolescente desacompanhado dos pais ou responsável, ou 
sem autorização escrita desses ou da autoridade judiciária, em hotel, pensão, motel ou congênere: Pena – multa.”. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm 
4 Lei Municipal nº 8.038/2011. Disponível em: https://leis.org/tfemk  
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